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CONTRATO Nº  28/2023 
INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADVOCACIA 

 
 

 
Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo de 

Prestação de Serviços de Advocacia que entre si celebram de um lado O 
MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DE LIMA/SE, inscrito no CNPJ/MF sob o N° 
13.109.954/0001-89, com sede na Praça Antônio Dantas do Prado, nº 26, 
Centro, Santa Rosa de Lima/SE, CEP 49.640-000, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo(a) Exmo(a). Sr(a). Prefeito(a) 
LUIZ ROBERTO AZEVEDO SANTOS JÚNIOR, e do outro a empresa CARLOS 

KRAUSS –  SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,  Pessoa Jurídica, 
inscrita no CNPJ sob o nº 40.479.997/0001-29, situada na Rua 
Juarez Carvalho, 334, Jardins – CEP: 49025-370 – ARACAJU-SE, e-
mail: ckrauss@hotmail.com, aqui representada por, CARLOS 
KRAUSS DE MENEZES ,  Portador do CPF nº 798.473.905-68, 
doravante denominado CONTRATADA, conforme as cláusulas e condições a 
seguir elencadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTO LEGAL 
  

O presente ajuste encontra sucedâneo legal nas 
disposições insertas na Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), com as alterações ulteriores, e pelas convenções estabelecidas 
neste Contrato. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 

A CONTRATADA, em face do presente instrumento 
contratual obriga-se a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS 
ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA AOS ÓRGÃOS 
PERTENCENTES À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL NO TOCANTE A 
QUESTÕES DE ALTA INDAGAÇÃO EM MATÉRIAS RELATIVAS À ÀREA DO 
DIREITO PÚBLICO, EM ESPECIAL ELABORAÇÃO DE PARECERES E 
PATROCÍNIO DE DEMANDAS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS NA ÁREA DO 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO, ELABORAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DE 
TÉCNICAS LEGISLATIVAS PARA A REDAÇÃO DE PROJETOS DE LEI DE 
QUALQUER NATUREZA; CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA 



 

 

ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DE LIMA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO  
 

 

2 

 

REFERENTE AOS ASPECTOS JURÍDICOS DA LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL E À LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FATO GERADOR CONTRATUAL 
 

O presente instrumento contratual foi autorizado pelo 
competente Processo Licitatório, instaurado na modalidade de Inexigibilidade de 
Licitação, em estrita conformidade ao prescrito no Art. 25, inciso II, da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA – DOS HONORÁRIOS 
 
Dá-se ao presente contrato o valor mensal de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
para todos os fins e efeitos legais, totalizando o valor global de R$ 240.000,00 
(duzentos e quarenta mil reais). 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
A CONTRATADA obriga-se a: 
 

a) Assessorar e Orientar diretamente e indiretamente o Chefe do poder 
Executivo, através do seu Gabinete, em assunto de ordem jurídica, 
especialmente na seara de Direito Previdenciário; 

b) Patrocínio de demandas judiciais na área do Direito Previdenciário; 
c) Emitir Pareceres Técnico-Jurídicos em questões que sejam submetidas à 

apreciação da CONTRATANTE, especialmente nos procedimentos que 
envolvem o objeto da assessoria relativos ao Direito Previdenciário; 

d) Promover ações para garantir, proteger e viabilizar os interesses da 
CONTRATANTE, em qualquer instância, Juízo ou Tribunal, isso quando 
houver ameaça ou lesão aos direitos da Prefeitura Municipal na área do 
Direito Previdenciário; 

e) Promoção de diligências de advocacia preventiva, consultiva e 
contenciosa, em defesa dos interesses e direitos da CONTRATANTE no 
âmbito do Direito Previdenciário; 

f) Assessoria e Consultoria jurídica à Prefeitura Municipal através da 
emissão de pareceres de alta complexidade, relativos aos temas 
envolvendo concessões, autorizações, parcerias público-privadas, 
parcerias com a iniciativa privada para finalidades específicas; 

g) Assessoria e Consultoria Jurídica à Prefeitura Municipal através da 
emissão de pareceres de alta complexidade, relativos aos temas 
envolvendo exploração de recursos naturais renováveis e não renováveis, 
como minérios, águas e energia; 
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h) Assessoria e Consultoria jurídica através da emissão de pareceres 
referente aos aspectos da Lei de Responsabilidade Fiscal e à Lei 
Orçamentária Anual; 

i) Realização de visitas técnicas in loco mediante requisição do Prefeito 
Municipal ou de sua Procuradoria. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

Ao fornecimento, à CONTRATADA, de todos os 
documentos necessários e informações solicitadas por esta e indispensáveis 
para a execução dos serviços; 
 

A CONTRATANTE obriga-se, no ato da assinatura deste 
Contrato, a outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad 
judicia, habilitando a CONTRATADA para representá-la em juízo. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V, da Lei 
n. ° 8.666/93). 
 
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da 

CONTRATANTE, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo: 

 

04.122.0001.2.004 – Manut. Da Secretaria Municipal de 

Administração.  

3390.39.00.00 — Outros Serviços e Terceiros - Pessoa Jurídica  

FR:1500 

 
CLÁUSULA OITAVA – EXCLUSIVIDADE 
 

Este Contrato não importa em exclusividade na prestação 
de serviços por parte da CONTRATADA. 
 
 
CLÁUSULA NONA - RESCISÃO 
 

O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja 
descumprimento de qualquer das cláusulas elencadas neste instrumento, ou 
com esteio em qualquer das hipóteses prescritas nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 
nº 8.666/93, com as modificações posteriores. 

 
 

CLAÚSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 
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O contrato será por escopo, e terá a vigência de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo por igual período, tendo, 
contudo, a sua extinção operada somente com a conclusão do objeto e o seu 
recebimento pela administração. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

O presente contrato obriga diretamente as partes e seus 
sucessores, aos quais serão transferidos os direitos e obrigações ora 
estipulados.  
 

O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou 
aditado, através de documento escrito, devidamente subscrito pelas partes 
contratantes. 

 
O presente contrato, com natureza de título executivo 

extrajudicial, nos termos dos arts. 781 e 784, inciso II do Código de Processo 
Civil, obriga as partes e também seus sucessores eletivos em todas as 
obrigações aqui assumidas. 
 
 
CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
 

As partes elegem o Foro da Comarca de Santa Rosa de 
Lima, Estado de Sergipe, como o competente para dirimir quaisquer dúvidas 
e/ou divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do cumprimento 
do presente contrato, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado que 
se configure. 

E por estarem assim justas e acordes, assinam as partes 
este instrumento em 02 (duas) vias, na presença das testemunhas abaixo, para 
que produza seus efeitos legais e administrativos. 

 
Santa Rosa de Lima/SE, 07 de fevereiro de 2023. 

 
____________________________________________________ 

MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DE LIMA/SE 
LUIZ ROBERTO AZEVEDO SANTOS JÚNIOR 

CONTRATANTE 
 

 
__________________________________________ 

  CARLOS KRAUSS – SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA    
CONTRATADO 
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TESTEMUNHAS: 
 
_________________________________ 
Nome: 
CPF/MF: 
 
_________________________________ 
Nome: 
CPF/MF: 


